
 

 

 

 

 

  

 

 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

Processo Licitatório: 31/2026 
Modalidade: PREGÃO  
ITEM: 11 
Promotor: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA DE MINAS 
Recorrente: MODENA MULTISOLUTIONS DE TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 63.416.801/0001-52 
 
 

APRESENTAÇÃO 

Na qualidade de empresa interessada em participar do certame em epígrafe, vimos, 
tempestivamente e dentro do prazo legal, apresentar o presente PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO acerca de inconsistências identificadas no Termo de 
Referência relativo à aquisição de estabilizadores de tensão, conforme autorizado 
pela Lei nº 10.520/2002 (Pregão Eletrônico) ou Lei nº 8.666/1993 (Licitação 
Pública). 

O presente pedido fundamenta-se em questões de legalidade, segurança e 
isonomia do certame, buscando resguardar o interesse público e garantir a 
qualidade das aquisições públicas. 

I. Síntese da questão 
 
A exigi que o estabilizador ofertado seja regular e possua a certificação 
INMETRO aplicável. A exigência é correta: a Portaria INMETRO nº 61/2022, em 
vigor, aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Estabilizadores 
de Tensão. 

Contudo, o valor estimado do item 13 encontra-se abaixo do preço praticado 
para estabilizadores que efetivamente atendam às condições técnicas, 
regulatórias e comerciais exigidas, especialmente certificação válida, 
rastreabilidade do modelo, garantia, logística e tributação. 

A MODENA não questiona a necessidade de certificação; ao contrário, defende 
a sua observância. O ponto é que a Administração não pode exigir produto 
formalmente regular e, ao mesmo tempo, adotar referência econômica 
formada por cotações antigas, produtos sem equivalência técnica/regulatória 
ou operações comerciais que não reproduzem as condições do fornecimento 
pretendido. 

II. Da exigência de certificação e da necessidade de coerência da estimativa 



 

 

 

 

 

  

 

 

A exigência de produto certificado deve ser refletida em toda a fase de 
planejamento, inclusive na formação do valor estimado. A base pública do 
INMETRO identifica os estabilizadores de tensão de até 3 kVA/3 kW como 
classe de produto sujeita ao respectivo regime de avaliação da conformidade. 

Logo, uma cotação válida para compor o preço de referência não pode se 
limitar à descrição genérica “estabilizador”. Ela deve demonstrar a 
correspondência entre o produto pesquisado e o objeto licitado. Para cada 
parâmetro de preço, é indispensável que constem, ao menos, fabricante, 
marca, modelo, potência, tensão, garantia, condição de fornecimento e 
elemento verificável de certificação ou registro aplicável. 

A Lei nº 14.133/2021 exige que a estimativa do valor da contratação seja 
acompanhada dos preços unitários referenciais, memórias de cálculo, 
documentos de suporte e parâmetros utilizados. O mesmo diploma determina 
que a Administração observe, entre outros, os princípios do planejamento, da 
eficiência, da motivação, da economicidade, da competitividade e do 
julgamento objetivo. 

Não se trata, portanto, de elevar artificialmente o preço de referência. Trata-se 
de assegurar que a pesquisa seja tecnicamente homogênea e contemporânea, 
para que o valor reflita o mercado do produto regular que a própria 
Administração deseja adquirir. 

Critério de 
pesquisa 

Parâmetro indispensável Motivo 

Identificação do 
bem 

Fabricante, marca e modelo 
Permite comparar 
produtos efetivamente 
equivalentes 

Regularidade 
Certificado, registro, consulta 
oficial ou elemento rastreável 

Evita cotação de produto 
sem comprovação 
regulatória 

Características 
elétricas 

Potência, entrada, saída e 
número de tomadas 

Impede equiparação de 
itens de especificações 
diferentes 



 

 

 

 

 

  

 

 

Condições 
comerciais 

Data, quantidade, frete, tributos, 
garantia e prazo 

Evita referência 
desatualizada ou 
incomparável 

Fonte da 
informação 

Fabricante, distribuidor 
autorizado, contratação pública 
comparável ou base oficial 

Aumenta a confiabilidade 
e auditabilidade da 
estimativa 

III. Da insuficiência prática do valor estimado 

A inadequação do orçamento de referência não é questão meramente teórica. 
Conforme documentos que acompanham esta manifestação, licitações de 
estabilizadores com valores incompatíveis com produto certificado vêm 
registrando ausência de vencedores, desclassificações sucessivas ou 
cancelamentos para revisão da especificação e do orçamento. 

Esse efeito é previsível. Quando o preço de referência não suporta a aquisição 
regular do produto, três resultados indesejáveis tendem a ocorrer: a ausência 
de propostas exequíveis, a repetição do procedimento por item 
deserto/fracassado ou a tentativa de fornecer produto que não atende 
integralmente à certificação e às especificações exigidas. 

A aparente economia obtida pela adoção de preço insuficiente não é vantajosa. 
A repetição de licitações, o atraso no atendimento da demanda administrativa, 
a mobilização de servidores e licitantes, e o risco de receber produto irregular 
ou inadequado aumentam o custo global do processo e reduzem sua eficiência. 

A Administração deve preservar a competitividade real. Preço estimado não é 
um teto abstrato desconectado do objeto; deve decorrer de pesquisa apta a 
sustentar uma contratação executável. Exigir produto certificado e admitir 
orçamento formado por referências não certificadas cria incompatibilidade que 
compromete a própria finalidade da contratação. 
 
Abaixo, é possível visualizar exemplos práticos das inúmeras licitações que se 
entram desertas por tais motivo: 
 

MUNICIPIO DE LIBERATO SALZANO 



 

 

 

 

 

  

 

 

 
 

 
 
 
MUNICIPIO DE ALMENARA 
 

 
 

 



 

 

 

 

 

  

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ORIZONA - FMS 

 

IV. Dos pedidos 

Diante do exposto, requer-se: 

1.a suspensão do prosseguimento do item 13, até a análise desta manifestação 
e a revisão da pesquisa de preços; 

2.a disponibilização, de forma motivada e transparente, da memória de cálculo, 
das cotações, dos preços unitários referenciais e dos documentos que 
embasaram o valor para aquisição correto 

3.a exclusão de parâmetros que não comprovem equivalência técnica e 
regulatória com o objeto, especialmente cotações de estabilizadores sem 
identificação de modelo, sem prova de certificação aplicável, com 
potência/tensão distintas ou fora de condições comerciais comparáveis; 

4.a realização de nova pesquisa de preços, contemporânea e tecnicamente 
homogênea, composta por produtos que possuam os requisitos do item, 
inclusive certificação INMETRO aplicável, e que registre fabricante, modelo, 
certificado/consulta correspondente, garantia, data e condição de 
fornecimento; 

5.a revisão do valor estimado, caso a nova pesquisa confirme a insuficiência do 
orçamento atual; 

6.caso a revisão altere o valor ou a especificação, a republicação do 
instrumento convocatório com reabertura dos prazos legalmente cabíveis; e 

7.a emissão de resposta expressa e motivada na plataforma, com indicação dos 
documentos e parâmetros efetivamente considerados. 



 

 

 

 

 

  

 

 

A presente manifestação não pretende afastar a certificação INMETRO nem 
reduzir o padrão de segurança. Busca, precisamente, assegurar que a 
contratação recaia sobre produto regular, certificado e disponível no mercado 
por valor que permita competição efetiva e execução contratual adequada. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 
Itajaí, SC,15 de setembro de 2026 

 
 
 
 
_____________________________________ 
Maycon Henrique Modena 
CPF: 099.730.786-24 
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